
 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS
CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

RESOLUÇÃO N.º 032/2022-CSMP

O  PRESIDENTE  DO  COLENDO  CONSELHO  SUPERIOR
DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso
de suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO  os  votos  dos  Exmos.  Srs.  Conselheiros
Relatores nos autos abaixo relacionados;

CONSIDERANDO  o disposto no art. 43, XVII e XXVI, c/c o
art.  68, §§ 3.º  e 4.º da Lei  Complementar n.º  011/1993 e art.  10,
inciso XVII, do Regimento Interno deste c. Conselho Superior;

CONSIDERANDO  a  decisão  do  c.  Conselho  Superior  do
Ministério Público, em sessão ordinária, realizada em 08 de abril de
2022, por videoconferência;

RESOLVE:

Item Detalhamento do
Auto

Relator Ementa Decisão

01 Inquérito  Civil:
276.2022.000051.

Assunto  Principal:
Apurar possível práti-
ca de ato de improbi-
dade administrativa e
dano ao erário. 

Parte(s)  Interessa-
da(s): MP – AM.

Promotoria  de  Ori-
gem:  Promotoria  de

JOSÉ  BER-
NARDO
FERREIRA
JÚNIOR

DIREITO  ADMINISTRA-
TIVO.  INQUÉRITO  CI-
VIL.  INVESTIGAR
EVENTUAL ATO DE IM-
PROBIDADE  ADMINIS-
TRATIVA DECORRENTE
DE IRREGULARIDADES
NA  PRESTAÇÃO  DE
CONTAS DA PREFEITU-
RA MUNICIPAL DE RIO
PRETO DA EVA. EXER-
CÍCIOS  2009,  2010,
2011  E  2012.  ACÓR-
DÃOS  DO  TCE,  JUL-
GANDO IRREGULARES
AS  CONTAS,  CONDE-
NANDO O GESTOR AO

À  unanimidade  dos
presentes,  arquiva-
mento  homologado,
nos  termos  do  voto
do Conselheiro Re-
lator.
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Justiça  de  Rio  Preto
da Eva.

PAGAMENTO  DE  MUL-
TA.  AUSÊNCIA  DE
DANO  AO  ERÁRIO.
LONGO  LAPSO  TEM-
PORAL.  PRESCRIÇÃO
DE EVENTUAL ATO DE
IMPROBIDADE  ADMI-
NISTRATIVA.  ARQUIVA-
MENTO. VOTO: HOMO-
LOGAÇÃO DO PEDIDO
DE  ARQUIVAMENTO.
INTELIGÊNCIA DO ART.
39,  I  DA  RESOLUÇÃO
006/2015 – CSMP. 

02 Inquérito  Civil:
173.2020.000007.

Assunto  Principal:
Apurar  eventual  irre-
gularidades  no  Con-
vênio n.° 66/2013.

Parte(s)  Interessa-
da(s): MP – AM.

Promotoria  de  Ori-
gem: Promotoria  de
Justiça de Itamarati.

JOSÉ  BER-
NARDO
FERREIRA
JÚNIOR 

DIREITO  ADMINISTRA-
TIVO.  IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA.  IN-
QUÉRITO CIVIL. INVES-
TIGAR  EVENTUAL  IR-
REGULARIDADES  NO
CONVÊNIO n.° 66/2013.
DILIGÊNCIAS REALIZA-
DAS.  INSPEÇÃO  IN
LOCO  REALIZADA
PELA  EQUIPE  DA  SE-
CRETARIA  ESTADUAL
DE  EDUCAÇÃO  EM
2017. PRESCRIÇÃO DE
EVENTUAL ATO DE IM-
PROBIDADE  ADMINIS-
TRATIVA.  LONGO  LAP-
SO  TEMPORAL.  AU-
SÊNCIA  DE  JUSTA
CAUSA  PARA  A  PRO-
POSITURA  DE  AÇÃO
CIVIL  PÚBLICA.  PRO-
MOÇÃO  DE  ARQUIVA-
MENTO.  HOMOLOGA-
ÇÃO  DO  PEDIDO  DE
ARQUIVAMENTO. INTE-
LIGÊNCIA DO  ART.  43,
XVII  DA  LEI  COMPLE-
MENTAR  N.º  11/93  E
ART. 39, I DA RESOLU-
ÇÃO 006/2015 – CSMP. 

À  unanimidade  dos
presentes,  arquiva-
mento  homologado,
nos  termos  do  voto
do Conselheiro Re-
lator.

03 Procedimento  Pre-
paratório:
06.2020.00000959-8.

JOSÉ  BER-
NARDO
FERREIRA
JÚNIOR

DIREITO  CONSTITUCI-
ONAL. DIREITO À SAÚ-
DE.  PROCEDIMENTO
PREPARATÓRIO.  APU-
RAR DEMORA NA REA-

À  unanimidade  dos
presentes,  arquiva-
mento  homologado,
nos  termos  do  voto
do Conselheiro Re-
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Assunto  Principal:
Apurar demora na re-
alização  de  cirurgia
de  emergência  no
Hospital  Adriano  Jor-
ge.

Parte(s)  Interessa-
da(s): MP - AM

Promotoria  de  Ori-
gem:  58ª Promotoria
de Justiça.

LIZAÇÃO DE CIRURGIA
DE EMERGÊNCIA JUN-
TO AO HOSPITAL ADRI-
ANO JORGE POR FAL-
TA DE MATERIAL. DILI-
GÊNCIAS REALIZADAS.
CIRURGIA  EFETIVA-
MENTE  REALIZADA.
IMPLANTAÇÃO  DO
PLANO  DE  GIRO  DE
LEITOS  PELA  SECRE-
TARIA DE  ESTADO  DE
SAÚDE  DO  AMAZO-
NAS.  AÇÃO  CIVIL  PÚ-
BLICA AJUIZADA ANTE-
RIORMENTE  ABAR-
CANDO  O  OBJETO
ORA  INVESTIGADO.
PROMOÇÃO  DE  AR-
QUIVAMENTO.  AUSÊN-
CIA DE  FUNDAMENTO
PARA  AJUIZAMENTO
DE AÇÃO CIVIL PÚBLI-
CA.  VOTO:  HOMOLO-
GAÇÃO DO PEDIDO DE
ARQUIVAMENTO. INTE-
LIGÊNCIA  DOS  ARTS.
39, I E 44, DA RESOLU-
ÇÃO 006/2015 CSMP.

lator.

Impedimento: Dra.
Silvana  Nobre  de
Lima Cabral.

04 Procedimento
Investigatório
Criminal:
06.2020.00000353
-8.

Assunto Principal: 
Apurar suspeita de 
lavagem de capitais, 
tráfico de drogas e 
crimes de participa-
ção/investigação de 
organização crimino-
sa ligada ao tráfico 
de drogas. 

Parte(s)  Interessa-
da(s): MP - AM

Promotoria  de  Ori-
gem: Grupo de Atua-

JOSÉ  BER-
NARDO
FERREIRA
JÚNIOR

DIREITO  PENAL.  PRO-
CEDIMENTO  INVESTI-
GATÓRIO  CRIMINAL.
APURAR SUSPEITA DE
LAVAGEM  DE  CAPI-
TAIS,  TRÁFICO  DE
DROGAS E CRIMES DE
PARTICIPAÇÃO/INVES-
TIGAÇÃO  DE  ORGANI-
ZAÇÃO  CRIMINOSA LI-
GADA AO TRÁFICO DE
DROGAS.  CONSTATA-
ÇÃO  DE  POSSÍVEL
CRIME  TRANSNACIO-
NAL.  COMPETÊNCIA
DA JUSTIÇA FEDERAL.
Lei  n.  11.343/2006.  DE-
CLÍNIO DE ATRIBUIÇÃO
AO MINISTÉRIO PÚBLI-
CO  FEDERAL  VOTO:
REFERENDO  DO  DE-
CLÍNIO  DE  ATRIBUI-

À  unanimidade  dos
presentes, pelo refe-
rendo do declínio de
atribuições,  nos  ter-
mos do voto do Con-
selheiro Relator.
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ção  Especial  de  Re-
pressão ao Crime Or-
ganizado - GAECO

ÇÃO,  COM  FUNDA-
MENTO DO ART. 30 DA
RESOLUÇÃO N°
06/2015-CSMP.

05 Inquérito Civil: 
258.2021.000051

Assunto  Principal:
Apurar  irregularidade
na reforma do prédio
da APAE pelo Municí-
pio  de
Manacapuru. 

Parte(s)  Interessa-
da(s): MP - AM

Promotoria  de  Ori-
gem:  2.a  Promotoria
de  Justiça  de  Mana-
capuru.

NEYDE RE-
GINA  DE-
MÓSTHE-
NES  TRIN-
DADE

DIREITO  ADMINISTRA-
TIVO.  INQUÉRITO  CI-
VIL. IMPROBIDADE AD-
MINISTRATIVA.  DANO
AO  ERÁRIO.  APURAR
IRREGULARIDADES NA
REFORMA  REALIZADA
NO  PRÉDIO  DA APAE,
REALIZADA  NO  ANO
DE 2017, PELO MUNICÍ-
PIO DE MANACAPURU.
JUNTADA  DO  PROCE-
DIMENTO  A  ADMINIS-
TRATIVO  N.°  02412-
02/2017,  VISANDO  A
CONTRATAÇÃO DE EM-
PRESA  ESPECIALIZA-
DA  PARA  A
EXECUÇÃO  DA OBRA.
AUSÊNCIA  DE  INFOR-
MAÇÕES  ACERCA  DE
EVENTUAL  CONVÊNIO
CELEBRADO  ENTRE  A
MUNICIPALIDADE  E  A
APAE.  IMPRESCINDIBI-
LIDADE  DO  RETORNO
DO  PROCEDIMENTO
AO  ÓRGÃO  DE  ORI-
GEM PARA DAR CONTI-
NUIDADE  ÀS  INVESTI-
GAÇÕES.  VOTO:  NÃO,
HOMOLOGAÇÃO  DA
PROMOÇÃO  DE  AR-
QUIVAMENTO,  CON-
FORMIDADE  COM  O
DISPOSTO NO INCISO I
DO § 9.° DO ART. 39 DA
RESOLUÇÃO  N.°
006/2015-CSMP.

À  unanimidade  dos
presentes,   arquiva-
mento  não  homolo-
gado, nos termos do
voto da Conselheira
Relatora.

06 Inquérito Civil: 
252.2021.000010

Assunto  Principal:
Apurar  eventual  im-
probidade administra-

NEYDE RE-
GINA  DE-
MÓSTHE-
NES  TRIN-
DADE

DIREITO
ADMINISTRATIVO.
INQUÉRITO CIVIL. APU-
RAR  INDÍCIOS  DE  IM-
PROBIDADE  ADMINIS-
TRATIVA
DECORRENTES  DO

À  unanimidade  dos
presentes,  arquiva-
mento  homologado,
nos  termos  do  voto
da Conselheira Re-
latora.

Página 4 de 30



 

tiva e dado ao erário. 

Parte(s)  Interessa-
da(s): MP - AM

Promotoria  de  Ori-
gem:  Promotoria  de
Justiça de Atalaia do
Norte. 

ABANDONO  DA  OBRA
DO  CRAS  DE  ATALAIA
DO NORTE. CONVÊNIO
032/2013-SEINFRA
RESCINDIDO  PELO
DESCUMPRIMENTO
DO PLANO DE TRABA-
LHO. RECOMENDAÇÃO
EXPEDIDA PELO MEM-
BRO  MINISTERIAL  VI-
SANDO O PROSSEGUI-
MENTO  DA  OBRA  OU
IMPLEMENTAÇÃO  DE
MEDIDAS  NECESSÁ-
RIAS  PARA RESGUAR-
DAR  A  INTEGRIDADE
DA  CONSTRUÇÃO
EXISTENTE.  PROCEDI-
MENTO  LICITATÓRIO
REALIZADO PELO MU-
NICÍPIO.  CONTRATO
N.°  035-b/2019,  CELE-
BRADO COM A EMPRE-
SA  SCM  CONSTRU-
ÇÕES  EIRELI.  OBRA
EFETIVAMENTE  EN-
TREGUE. INSPEÇÃO IN
LOCO  REALIZADA
PELO  PROMOTOR  DE
JUSTIÇA  CONSTATAN-
DO  O  PLENO
FUNCIONAMENTO  DO
CRAS.  ESGOTAMENTO
DAS  DILIGÊNCIAS
POSSÍVEIS.  INEXIS-
TÊNCIA  DE
FUNDAMENTO PARA A
PROPOSITURA  DA
AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.
PROMOÇÃO  DE  AR-
QUIVAMENTO,  NOS
TERMOS DO ART. 39, I,
DA  RESOLUÇÃO  Nº
006/2015-CSMP.  VOTO
PELA  HOMOLOGAÇÃO
DO ARQUIVAMENTO.

07 Inquérito Civil: 
240.2020.000067

Assunto  Principal:

NEYDE RE-
GINA  DE-
MÓSTHE-
NES  TRIN-
DADE

DIREITO  ADMINISTRA-
TIVO.  INQUÉRITO  CI-
VIL.  VERIFICAR  O
CUMPRIMENTO DA RE-
COMENDAÇÃO  N.°  05

À  unanimidade  dos
presentes,  arquiva-
mento  homologado,
nos  termos  do  voto
da Conselheira Re-
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Acompanhar  cumpri-
mento  de  Recomen-
dação  acerca  da
transparência  nos
gastos  das  verbas
COVID-19.

Parte(s)  Interessa-
da(s):  Ministério  Pú-
blico do Amazonas.

Promotoria  de  Ori-
gem:  Promotoria  de
Justiça de Beruri.

EXPEDIDA  PELO  ÓR-
GÃO  MINISTERIAL  A
RESPEITO DA ADOÇÃO
DE  MEDIDAS  DE
TRANSPARÊNCIA  NO
ENFRENTAMENTO  AO
COVID-19  PELO  MUNI-
CÍPIO  DE  BERURI.
CONSULTA AO PORTAL
DA  TRANSPARÊNCIA
CONSTATANDO  O
CUMPRIMENTO  INTE-
GRAL  DA  RECOMEN-
DAÇÃO.  ESGOTAMEN-
TO  DAS  DILIGÊNCIAS
POSSÍVEIS.  INEXIS-
TÊNCIA  DE  FUNDA-
MENTO  PARA  A  PRO-
POSITURA  DA  AÇÃO
CIVIL  PÚBLICA.  PRO-
MOÇÃO  DE  ARQUIVA-
MENTO, NOS TERMOS
DO ART.  39,  I,  DA RE-
SOLUÇÃO Nº 006/2015-
CSMP. VOTO PELA HO-
MOLOGAÇÃO  DO  AR-
QUIVAMENTO.

latora.

08 Inquérito Civil: 
176.2020.000019

Assunto  Principal:
Apurar  improbidade
administrativa e dano
ao erário. 

Parte(s)  Interessa-
da(s): MP - AM

Promotoria  de  Ori-
gem:  Promotoria  de
Justiça  de Boa Vista
do Ramos. 

NEYDE RE-
GINA  DE-
MÓSTHE-
NES  TRIN-
DADE

DIREITO  ADMINISTRA-
TIVO.  INQUÉRITO  CI-
VIL. IMPROBIDADE AD-
MINISTRATIVA E DANO
AO  ERÁRIO.  APURAR
EVENTUAL  DOAÇÃO
DO  VALOR  DE  VINTE
MIL REAIS DA PREFEI-
TURA  MUNICIPAL  DE
BOA VISTA DO RAMOS
PARA  CELEBRAÇÃO
DO DIA DO EVANGÉLI-
CO. DILIGÊNCIAS REA-
LIZADAS.  AUSÊNCIA
DE  MOVIMENTAÇÃO
FINANCEIRA NA CONTA
DA PREFEITURA MUNI-
CIPAL.  DECLARAÇÕES
DE  DOADORES  TOTA-
LIZANDO O REFERIDO
VALOR.  PROMOÇÃO
DE  ARQUIVAMENTO.
ARQUIVAMENTO  PRE-
MATURO.  NECESSIDA-

À  unanimidade  dos
presentes,  arquiva-
mento  não  homolo-
gado, nos termos do
voto da Conselheira
Relatora.
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DE  DE  DILIGÊNCIAS.
RETORNO DOS AUTOS
À  PROMOTORIA  DE
ORIGEM.  VOTO:  NÃO
HOMOLOGAÇÃO  DO
PEDIDO  DE  ARQUIVA-
MENTO. INTELIGÊNCIA
DO ART. 39, §9.°,  I,  DA
RESOLUÇÃO  006/2015
– CSMP.

09 Inquérito Civil: 
258.2021.000075

Assunto  Principal:
Apurar  irregularidade
no  procedimento  lici-
tatório  realizado  na
modalidade  Convite
n° 086/2017.

Parte(s)  Interessa-
da(s):  Ministério  Pú-
blico  do  Estado  do
Amazonas. 

Promotoria  de  Ori-
gem: 2.a Promotoria
de  Justiça  de  Mana-
capuru.

NEYDE RE-
GINA  DE-
MÓSTHE-
NES  TRIN-
DADE

DIREITO  ADMINISTRA-
TIVO.  INQUÉRITO  CI-
VIL. IMPROBIDADE AD-
MINISTRATIVA.  APU-
RAR  IRREGULARIDA-
DES  NO  CONVITE  N.°
086/2017  REALIZADO
VISANDO A CONTRATA-
ÇÃO DE EMPRESA ES-
PECIALIZADA  PARA
EXECUÇÃO  DOS  SER-
VIÇOS DE MEIO FIO E
SARJETA NA RUA VA-
LINDA  GOMES  AFON-
SO, NO MUNICÍPIO DE
MANACAPURU.  EM-
PRESA  CONTRATADA
NÃO  POSSUI  REGIS-
TRO NO CREA/AM. INE-
XISTÊNCIA DE  TERMO
DE ENTREGA DEFINITI-
VA DA OBRA. IMPRES-
CINDIBILIDADE DO RE-
TORNO  DO  PROCEDI-
MENTO AO ÓRGÃO DE
ORIGEM  PARA  DAR
CONTINUIDADE ÀS IN-
VESTIGAÇÕES.  VOTO:
NÃO  HOMOLOGAÇÃO
DA PROMOÇÃO DE AR-
QUIVAMENTO, CON-
FORMIDADE  COM  O
DISPOSTO NO INCISO I
DO § 9.° DO ART. 39 DA
RESOLUÇÃO  N.°
006/2015-CSMP.

À  unanimidade  dos
presentes,  arquiva-
mento  não  homolo-
gado, nos termos do
voto da Conselheira
Relatora.

10 Inquérito Civil: 
06.2018.00002825-8

NEYDE RE-
GINA  DE-
MÓSTHE-
NES  TRIN-

DIREITO DO CONSUMI-
DOR.
INQUÉRITO  CIVIL.  IN-
VESTIGAR A COMERCI-

À  unanimidade  dos
presentes,  arquiva-
mento  homologado,
nos  termos  do  voto
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Assunto  Principal:
Apuração  de  denún-
cia de estabelecimen-
tos  comerciais  clan-
destinos em Manaus,
no ramo de polpas de
frutas.  Investigado:
Qualypolpas

Parte(s)  Interessa-
da(s): MP - AM

Promotoria  de  Ori-
gem: 52.a Promotoria
de  Justiça  de  Mana-
capuru.

DADE ALIZAÇÃO DE PRODU-
TO  IMPRÓPRIO  PARA
CONSUMO.  DILIGÊN-
CIAS REALIZADAS. RE-
GULARIZAÇÃO DAS IM-
PROPRIEDADES  IN-
VESTIGADAS,  CON-
FORME  RELATÓRIO
TÉCNICO  EMITIDO
PELO ÓRGÃO DE FIS-
CALIZAÇÃO  COMPE-
TENTE.  ESGOTAMEN-
TO  DAS  DILIGÊNCIAS
POSSÍVEIS.  INEXIS-
TÊNCIA  DE  FUNDA-
MENTO  PARA  A  PRO-
POSITURA  DE  AÇÃO
CIVIL  PÚBLICA.  VOTO
PELA  HOMOLOGAÇÃO
DO  ARQUIVAMENTO,
COM  FUNDAMENTO
NO ART. 39, I, DA RES.
nº. 006/2015-CSMP.

da Conselheira Re-
latora.

11 Inquérito Civil: 
06.2018.00002030-0

Assunto  Principal:
Apurar  improbidade
administrativa e dano
ao erário.

Parte(s)  Interessa-
da(s): MP - AM

Promotoria  de  Ori-
gem: 70.a Promotoria
de  Justiça  de  Mana-
capuru.

NEYDE RE-
GINA  DE-
MÓSTHE-
NES  TRIN-
DADE

DIREITO  ADMINISTRA-
TIVO.
INQUÉRITO  CIVIL.  IM-
PROBIDADE  ADMINIS-
TRATIVA.  DANO  AO
ERÁRIO. APURAR
IRREGULARIDADES NA
TOMADA  DE  PREÇOS
N.°  07/2010.  EXECU-
ÇÃO DO ACÓRDÃO N.°
190/2018 DO TRIBUNAL
PLENO  DO  TRIBUNAL
DE CONTAS DO ESTA-
DO  DO  AMAZONAS.
AÇÃO  DE  COBRANÇA
EXECUTIVA  N.°
15213/2019  E
15220/2019  EM  FACE
DOS  INVESTIGADOS
VISANDO A COBRANÇA
DOS VALORES DETER-
MINADOS  NA  DECI-
SÃO.  PROMOÇÃO  DE
ARQUIVAMENTO  FUN-
DAMENTADA NA  ATRI-
BUIÇÃO DA PROCURA-
DORIA GERAL DO  ES-
TADO  DO  AMAZONAS

À  unanimidade  dos
presentes,  arquiva-
mento  não  homolo-
gado, nos termos do
voto da Conselheira
Relatora.
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ACERCA DE EVENTUAL
COBRANÇA  JUDICIAL
DO  TÍTULO  EXECUTI-
VO  EXTRAJUDICIAL.
IMPRESCINDIBILIDADE
DO  RETORNO  DO
PROCEDIMENTO  AO
ÓRGÃO  DE  ORIGEM
PARA ANÁLISE DO FEI-
TO LEVANDO EM CON-
SIDERAÇÃO SUA ATRI-
BUIÇÃO CRIMINAL ES-
TABELECIDA NA RESO-
LUÇÃO  N.°  037/2019  –
CPJ.  VOTO:  NÃO  HO-
MOLOGAÇÃO DA PRO-
MOÇÃO  DE  ARQUIVA-
MENTO, EM  CONFOR-
MIDADE  COM  O  DIS-
POSTO  NO  INCISO  I
DO § 9.° DO ART. 39 DA
RESOLUÇÃO  N.°
006/2015-CSMP.

12 Inquérito Civil: 
06.2016.00003609-4

Assunto  Principal:
Apurar possível ilega-
lidade na acumulação
remunerada  de  car-
gos públicos.

Parte(s)  Interessa-
da(s): MP - AM

Promotoria  de  Ori-
gem: 70.a Promotoria
de  Justiça  de  Mana-
capuru.

NEYDE RE-
GINA  DE-
MÓSTHE-
NES  TRIN-
DADE

DIREITO  ADMINISTRA-
TIVO.  INQUÉRITO  CI-
VIL. APURAR IMPROBI-
DADE ADMINISTRATIVA
E  DANO  AO  ERÁRIO.
POSSÍVEL  ILEGALIDA-
DE  NA  ACUMULAÇÃO
REMUNERADA  DE
CARGOS  PÚBLICOS.
PERITO  LEGISTA  DA
POLÍCIA CIVIL  DO  ES-
TADO DO AMAZONAS E
CARGO  COMISSIONA-
DO  NA  FUNDAÇÃO
HOSPITAL  ADRIANO
JORGE.  CUMPRIMEN-
TO  DA CARGA HORÁ-
RIA  PELO  SERVIDOR
EM  AMBOS  OS  CAR-
GOS.  NÃO  COMPRO-
VAÇÃO DE ATO DE IM-
PROBIDADE POR PAR-
TE  DO  INVESTIGADO.
COMISSÃO  DO  PRO-
CEDIMENTO  ADMINIS-
TRATIVO  DISCIPLINAR
CONCLUIU  PELA  RE-
GULARIDADE DA ACU-

À  unanimidade  dos
presentes,  arquiva-
mento  não  homolo-
gado nos termos do
voto da Conselheira
Relatora.
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MULAÇÃO. NO ENTAN-
TO,  A  ACUMULAÇÃO
DE  CARGOS  POR  PE-
RITO  LEGISTA  É  RE-
CORRENTE.  CONSTA-
TADA  NOS  AUTOS  A
AUSÊNCIA DE CONFIA-
BILIDADE  NO  REGIS-
TRO MANUAL DE PON-
TO  DOS  FUNCIONÁ-
RIOS  DO  INSTITUTO
DE  CRIMINALÍSTICA.
NECESSIDADE  DE
APERFEIÇOAR  O  MÉ-
TODO  DE  REGISTRO
DE  FREQUÊNCIA  DO
ÓRGÃO. VOTO:  NÃO
HOMOLOGAÇÃO  DO
ARQUIVAMENTO, COM
A DETERMINAÇÃO  DE
QUE  SEJA  EXPEDIDA
RECOMENDAÇÃO  AO
INSTITUTO  DE  CRIMI-
NALÍSTICA DO ESTADO
DO  AMAZONAS,  NO
SENTIDO  DE  QUE
PROCEDA  À  IMPLAN-
TAÇÃO  DE  REGISTRO
ELETRÔNICO DA
FREQUÊNCIA  DOS
SEUS  SERVIDORES.
FUNDAMENTO NO ART.
39, §9º, II, DA RESOLU-
ÇÃO  Nº  006/2015-
CSMP.

13 Procedimento Pre-
paratório: 
257.2021.000045

Assunto  Principal:
Apurar a falta de es-
trutura  da  ponte  que
liga a Comunidade de
Arapapá ao Lato Pre-
to,  que  dá  acesso
aos  alunos  à  EMEF
São Francisco.

Parte(s)  Interessa-

NEYDE RE-
GINA  DE-
MÓSTHE-
NES  TRIN-
DADE

DIREITO À EDUCAÇÃO.
PROCEDIMENTO  PRE-
PARATÓRIO. SECRETA-
RIA  MUNICIPAL  DE
EDUCAÇÃO DE MANA-
CAPURU. APURAR FAL-
TA DE ESTRUTURA DA
PONTE  QUE  LIGA  A
COMUNIDADE DO ARA-
PAPÁ AO LAGO PRETO.
ACESSO DOS ALUNOS
À EMEF SÃO FRANCIS-
CO.  OBRAS EXECUTA-
DAS  PELA  SECRETA-
RIA  MUNICIPAL  DE
OBRAS  E  SERVIÇOS.

À  unanimidade  dos
presentes,  arquiva-
mento  homologado,
nos  termos  do  voto
da Conselheira Re-
latora.
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da(s): Secretaria Mu-
nicipal  de  Educação
–  SEMED;  Conselho
Tutelar  de  Manaca-
puru

Promotoria  de  Ori-
gem: 1.a Promotoria
de  Justiça  de  Mana-
capuru. 

CONTRATO  N.°
046/2020,  CELEBRADO
ENTRE A PREFEITURA
MUNICIPAL E A EMPRE-
SA HBT ARQUITETURA
E ENGENHARIA EIRELI.
EFETIVA ENTREGA DA
PONTE  QUE  LIGA  A
COMUNIDADE DO ARA-
PAPÁ AO LAGO PRETO.
PROMOÇÃO  DE  AR-
QUIVAMENTO.  AUSÊN-
CIA DE  FUNDAMENTO
PARA  AJUIZAMENTO
DE AÇÃO CIVIL PÚBLI-
CA.  VOTO:  HOMOLO-
GAÇÃO DO PEDIDO DE
ARQUIVAMENTO. INTE-
LIGÊNCIA  DOS  ARTS.
39, I E 44, DA RESOLU-
ÇÃO 006/2015 – CSMP.

14 Procedimento Pre-
paratório: 
229.2020.000029

Assunto  Principal:
Apurar possíveis irre-
gularidades  na  con-
cessão de imóveis do
programa federal  Mi-
nha  Casa,  Minha
vida,  em
Urucurituba/AM,  es-
pecialmente no Bairro
da Liberdade. 

Parte(s)  Interessa-
da(s):  Promotoria  de
Justiça  de  Urucuritu-
ba. 

Promotoria  de  Ori-
gem:  Promotoria  de
Justiça  de  Urucuritu-
ba

NEYDE RE-
GINA  DE-
MÓSTHE-
NES  TRIN-
DADE

DIREITO  ADMINISTRA-
TIVO.  PROCEDIMENTO
PREPARATÓRIO.  APU-
RAR  POSSÍVEIS  IRRE-
GULARIDADES  NA
CONCESSÃO  DE  IMÓ-
VEIS  DO  PROGRAMA
FEDERAL MINHA CASA
MINHA VIDA.  DILIGÊN-
CIAS  REALIZADAS.
PROMOÇÃO  DE  AR-
QUIVAMENTO.  INTE-
RESSE DA UNIÃO, NOS
MOLDES DO ART.  109,
I,  CF.  COMPETÊNCIA
DA JUSTIÇA FEDERAL.
DECLÍNIO DE ATRIBUI-
ÇÃO  AO  MINISTÉRIO
PÚBLICO  DO  FEDE-
RAL. VOTO: REFEREN-
DO  DO  DECLÍNIO  DE
ATRIBUIÇÃO,  COM
FUNDAMENTO NO ART.
30 DA RESOLUÇÃO Nº
06/2015-CSMP. 

À  unanimidade  dos
presentes, pelo refe-
rendo do declínio de
atribuições,  nos  ter-
mos do voto da Con-
selheira Relatora.

15 Procedimento Pre-
paratório: 

NEYDE RE-
GINA  DE-

DIREITO  ADMINISTRA-
TIVO.  PROCEDIMENTO

À  unanimidade  dos
presentes,  arquiva-
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06.2021.00000434-1

Assunto  Principal:
Apurar suposta práti-
ca de assédio moral.

Parte(s)  Interessa-
da(s): MP - AM

Promotoria  de  Ori-
gem: 54.a

Promotoria de Justiça
Especializada na Pro-
teção  e  Defesa  dos
Direitos  Humanos  à
Saúde PRODHSP.

MÓSTHE-
NES  TRIN-
DADE

PREPARATÓRIO.  FUN-
DAÇÃO  HOSPITAL
ADRIANO JORGE. APU-
RAR DENÚNCIA DE AS-
SÉDIO  MORAL  PRATI-
CADA,  EM  TESE,  POR
MÉDICOS ORTOPEDIS-
TAS  DA  UNIDADE  DE
SAÚDE.  INFORMA-
ÇÕES  PRESTADAS
PELO  DIRETOR  DO
HOSPITAL.  NÃO  HOU-
VE  REGISTRO  DA
OCORRÊNCIA  MENCI-
ONADA NA DENÚNCIA.
ANONIMATO  DO  DE-
NUNCIANTE.  IMPOSSI-
BILIDADE  DE  COLETA
DE  MAIORES  INFOR-
MAÇÕES  SOBRE  O
FATO.  PROMOÇÃO  DE
ARQUIVAMENTO.  AU-
SÊNCIA  DE  FUNDA-
MENTO  PARA  AJUIZA-
MENTO DE AÇÃO CIVIL
PÚBLICA.  VOTO:  HO-
MOLOGAÇÃO DO PEDI-
DO  DE  ARQUIVAMEN-
TO. INTELIGÊNCIA DOS
ARTS.  39,  I  E  44,  DA
RESOLUÇÃO 006/2015-
CSMP.

mento  homologado,
nos  termos  do  voto
da Conselheira Re-
latora.

16 Procedimento In-
vestigatório Crimi-
nal: 
06.2019.00002523-2

Assunto  Principal:
Apurar suposta práti-
ca de crime de abuso
de autoridade pratica-
do por Policiais Milita-
res.

Parte(s)  Interessa-
da(s): MP - AM

Promotoria  de  Ori-
gem:  61.a  Promotoria
de  Justiça  de  Ma-

NEYDE RE-
GINA  DE-
MÓSTHE-
NES  TRIN-
DADE

CONTROLE  EXTERNO
DA ATIVIDADE  POLICI-
AL.  SUPOSTA VIOLÊN-
CIA POLICIAL,  NO MO-
MENTO  DA  REALIZA-
ÇÃO  DE  PRISÃO  EM
FLAGRANTE.  MEDIDAS
PERTINENTES  ADOTA-
DAS  PELA PROMOTO-
RIA DE JUSTIÇA.  LAU-
DO  DE  EXAME  DE
CORPO DE DELITO IN-
DICANDO  A  INEXIS-
TÊNCIA DE OFENSA À
INTEGRIDADE CORPO-
RAL  DA  VÍTIMA.  AU-
SÊNCIA  DE  JUSTA
CAUSA PARA O PROS-
SEGUIMENTO  DO  FEI-

À  unanimidade  dos
presentes,  arquiva-
mento  homologado,
nos  termos  do  voto
da Conselheira Re-
latora.
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naus. TO.  INEXISTÊNCIA  DE
FUNDAMENTO PARA A
PROPOSITURA  DE
AÇÃO PENAL PÚBLICA.
VOTO:  HOMOLOGA-
ÇÃO DO ARQUIVAMEN-
TO,  COM  FUNDAMEN-
TO NO ART. 65, CAPUT,
DA  RES.  Nº  006/2015-
CSMP.

17 Inquérito Civil: 
06.2018.00001859-3.

Assunto  Principal:
Apurar suposta ocor-
rência  de  violência
obstétrica  praticada
em  desfavor  da  Se-
nhora  Ingrid  Calhei-
ros  Coelho,  a  qual
veio  a  óbito,  durante
atendimento  realiza-
do no âmbito da Ma-
ternidade Ana Braga.

Parte(s)  Interessa-
da(s):  FRANCISCO
VIEIRA DO VALE.

Promotoria  de  Ori-
gem:  54ª Promotoria
de  Justiça  Especiali-
zada  na  Defesa  dos
Direitos  Humanos  à
Saúde Pública.

ADELTON
ALBU-
QUERQUE
MATOS

INQUÉRITO CIVIL. APU-
RAR SUPOSTA
OCORRÊNCIA DE  VIO-
LÊNCIA  OBSTÉTRICA
PRATICADA EM DESFA-
VOR DE PARTURIENTE
A QUAL VEIO A ÓBITO
DURANTE ATENDIMEN-
TO REALIZADO NO ÂM-
BITO  DA  MATERNIDA-
DE ANA BRAGA. O ÓR-
GÃO  DE  EXECUÇÃO
LOGROU  ÊXITO  EM
OBTER  A  CONTRATA-
ÇÃO DE MÉDICO OBS-
TETRA PARA ATUAR NA
REFERIDA  MATERNI-
DADE.  DAS  DILIGÊN-
CIAS  RELACIONADAS
AO  CASO  CONCRETO
HOUVE  CONTRATA-
ÇÃO  PERÍCIA  MÉDICA
OBSTETRA  FORA  DO
ESTADO  DO  AMAZO-
NAS PARA CONSTATAR
SE HOUVE OU NÃO O
NEXO DE CAUSALIDA-
DE ENTRE OS PROCE-
DIMENTOS  ADOTADOS
POR  OCASIÃO  DO
PROCEDIMENTO  IN-
VESTIGADO.  APÓS  A
JUNTADO  CÓPIA  DO
PARECER  TÉCNICO  –
OBSTETRÍCIA  FOI  EN-
CAMINHADO  CÓPIA
DOS  AUTOS  AO  CAO-
CRIM  PARA  APURAR
CONDUTA DE NATURE-
ZA PENAL BEM COMO
IGUAL  ENCAMINHA-

À  unanimidade  dos
presentes,  arquiva-
mento  homologado,
nos  termos  do  voto
do Conselheiro Re-
lator.
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MENTO  AO  MINISTÉ-
RIO PÚBLICO FEDERAL
PARA CONHECIMENTO
E ADOÇÃO DAS EVEN-
TUAIS  PROVIDÊNCIAS.
AUSÊNCIA  DE  JUSTA
CAUSA PARA O PROS-
SEGUIMENTO  DO  FEI-
TO.  EXISTÊNCIA  DE
AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA
EM  ANDAMENTO  DE
OBJETO  MAIS  AMPLO
PROPOSTA PELO MES-
MO  ÓRGÃO  NO  INTE-
RESSE  DE  POLÍTICAS
PÚBLICAS  VOCACIO-
NADAS  AO  DIREITO  A
SAÚDE  RELACIONA-
DAS  A  HUMANIZAÇÃO
DO  PARTO  E  NASCI-
MENTO.  MOTIVAÇÃO
SUBSISTENTE.  ESGO-
TAMENTO  DAS  MEDI-
DAS  POSSÍVEIS.
VOTO:  HOMOLOGA-
ÇÃO  DA  PROMOÇÃO
DE  ARQUIVAMENTO
NOS  TERMOS  DOS
ART. 39, INC. I, DA RE-
SOLUÇÃO  N.º
006/2015-CSMP.

18 Inquérito Civil: 
06.2016.00003534-0.

Assunto  Principal:
Apurar possíveis irre-
gularidades  relacio-
nadas à permanência
da  locação  indevida
da  Escola  Municipal
Júlio César de Mora-
es Passos, com pos-
sível  dano  ao  Erário
municipal, bem como
funcionamento irregu-
lar  do  referido  esta-
belecimento  de  ensi-
no.

ADELTON
ALBU-
QUERQUE
MATOS

DIREITO  ADMINISTRA-
TIVO.  INQUÉRITO  CI-
VIL.  APURAR  POSSÍ-
VEIS  IRREGULARIDA-
DES RELACIONADAS À
PERMANÊNCIA DA LO-
CAÇÃO  INDEVIDA  DA
ESCOLA  MUNICIPAL
JÚLIO  CÉSAR  DE  MO-
RAES  PASSOS  COM
POSSÍVEL  DANO  AO
ERÁRIO  MUNICIPAL,
BEM  COMO  FUNCIO-
NAMENTO IRREGULAR
DO  REFERIDO  ESTA-
BELECIMENTO DE EN-
SINO.  A  REINTEGRA-
ÇÃO  DE  POSSE  JÁ  É
OBJETO  DE  INVESTI-
GAÇÃO NO ÂMBITO DO

À  unanimidade  dos
presentes,  arquiva-
mento  homologado,
nos  termos  do  voto
do Conselheiro Re-
lator.
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Parte(s)  Interessa-
da(s):  Município  de
Manaus  -  SEMED,
ASSOCIAÇÃO  DOS
MORADORES  DA
COMUNIDADE  BOM
JARDIM – AMCBJ.

Promotoria  de  Ori-
gem:  78º  Promotoria
de  Justiça  Especiali-
zada na Proteção do
Patrimônio Público.

CAO-MAPH-URB.  CON-
SOANTE  DOCUMEN-
TOS  ACOSTADOS  O
IMÓVEL  PERTENCE  À
SUPERINTENDÊNCIA
ESTADUAL DE HABITA-
ÇÃO – SUHAB E, POR-
TANTO, SUA TITULARI-
DADE E PROPRIEDADE
É DO ESTADO DO AMA-
ZONAS. HOUVE A REA-
LIZAÇÃO  DE  PERÍCIA
TÉCNICA  PELO  NÚC-
LEO DE APOIO TÉCNI-
CO  JURÍDICO  QUE
EMITIU O LAUDO TÉC-
NICO  Nº  017/2016  NO
QUAL FORA AFERIDO A
HIGIDEZ DO REFERIDO
CONTRATO  DE  LOCA-
ÇÃO POSTO A INEXIS-
TÊNCIA  DE  SUPERFA-
TURAMENTO DO CON-
TRATO  INVESTIGADO.
É CEDIÇO A LOCAÇÃO
DE  BEM  PÚBLICO
CONFIGURA  ATO  DE
GESTÃO,  EM  QUE
COMPÕE  A REFERIDA
RELAÇÃO SEM SE RE-
VESTIR  DE  PRERRO-
GATIVAS  PÚBLICAS.  O
FATO  DE  O  IMÓVEL
TER  TITULARIDADE
REGULAR  OU  NÃO
ESTÁ FORA DE QUAL-
QUER  PERSPECTIVA
DE  MANUTENÇÃO  OU
NÃO  DO  CONTRATO
DE  LOCAÇÃO  SOB  O
ASPECTO DE SUA LE-
GITIMIDADE  POR  SE
TRATAR  DE  ATO  DE
GESTÃO.  HOUVE  ES-
GOTAMENTO DAS ME-
DIDAS  NECESSÁRIAS
AO ESGOTAMENTO DO
OBJETO  DOS  AUTOS.
ESGOTAMENTO  DAS
DILIGÊNCIAS  APTAS
AO  RESGUARDO  DO
DIREITO  INVESTIGA-
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DO.  INEXISTÊNCIA DE
FUNDAMENTO PARA A
PROPOSITURA  DA
AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.
PROMOÇÃO  DE  AR-
QUIVAMENTO,  NOS
TERMOS DO ART. 39, I,
DA  RESOLUÇÃO  Nº
006/2015-CSMP.  VOTO:
HOMOLOGAÇÃO  DO
ARQUIVAMENTO.

19 Inquérito Civil: 
06.2016.00003524-0.

Assunto  Principal:
Apuração de suposta
ilegalidade  no  acú-
mulo ilegal de cargos
públicos por parte do
servidor  estadual  Jo-
sué Albuquerque Ro-
drigues.

Parte(s)  Interessa-
da(s):  Josué  Albu-
querque Rodrigues.

Promotoria  de  Ori-
gem:  70ª Promotoria
de  Justiça  Especiali-
zada na Proteção do
Patrimônio Público.

ADELTON
ALBU-
QUERQUE
MATOS

DIREITO  ADMINISTRA-
TIVO.  APURAR  POSSÍ-
VEL  ILEGALIDADE  NO
ACÚMULO  ILEGAL  DE
CARGOS  PÚBLICOS
POR PARTE DO SERVI-
DOR ESTADUAL.  O IN-
VESTIGADO  EXERCE
DOIS  CARGOS  PÚBLI-
COS  PRIVATIVOS  DE
PROFISSIONAIS  DE
SAÚDE  SENDO  OS
CARGOS  DE  PERITO
CRIMINAL  DA POLÍCIA
CIVIL  DO  ESTADO  DO
AMAZONAS E MÉDICO
LEGISTA DA PMAM. HÁ
COMPATIBILIDADE  DE
HORÁRIOS.  ENCON-
TRA AMPARO NA PRE-
VISÃO  CONSTITUCIO-
NAL DE ACUMULAÇÃO
LEGAL  DE  CARGOS
PÚBLICOS. O  DOUTO
ÓRGÃO DE EXECUÇÃO
SUSTENTOU  INEXIS-
TIR  JUSTA  CAUSA
PARA  CONTINUIDADE
DAS  INVESTIGAÇÕES.
OS ARGUMENTOS SÃO
PLAUSÍVEIS.  HOUVE
TOMADA DE  MEDIDAS
APTAS A INVESTIGAR A
SUPOSTA  IRREGULA-
RIDADE.  HODIERNA-
MENTE  PREVALECE O
ENTENDIMENTO  SE-
GUNDO O QUAL A ACU-
MULAÇÃO IRREGULAR
DE  CARGO  OU  FUN-

À  unanimidade  dos
presentes,  arquiva-
mento  homologado,
nos  termos  do  voto
do Conselheiro Re-
lator.
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ÇÃO NÃO CONFIGURA
NECESSARIAMENTE
UM  ATO  DE  IMPROBI-
DADE  ADMINISTRATI-
VA.  INEXISTÊNCIA  DE
FUNDAMENTO PARA A
PROPOSITURA  DA
AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA
OU  CONTINUIDADE
DAS  INVESTIGAÇÕES.
PROMOÇÃO  DE  AR-
QUIVAMENTO,  NOS
TERMOS DO ART. 39, I,
DA  RESOLUÇÃO  Nº
006/2015-CSMP.  VOTO:
HOMOLOGAÇÃO  DO
ARQUIVAMENTO.

20 Procedimento  Pre-
paratório:
06.2020.00000543-6.

Assunto  Principal:
Apurar a “violação de
direitos  e  vulnerabili-
dade  pessoal,  relati-
vamente  à  adoles-
cente  A.S.F.  a  qual
teria  sido  vítima  de
conduta delituosa”.

Parte(s)  Interessa-
da(s): MP – AM

Promotoria  de  Ori-
gem:  28ª Promotoria
de  Justiça  Especiali-
zada  da  Infância  e
Juventude – Cível.

ADELTON
ALBU-
QUERQUE
MATOS

INQUÉRITO  CIVIL.  SU-
POSTAS  VIOLAÇÕES
AOS DIREITOS DA CRI-
ANÇA  E  DO  ADOLES-
CENTE. APURAR A VIO-
LAÇÃO DE DIREITOS E
VULNERABILIDADE
PESSOAL  RELATIVA-
MENTE À ADOLESCEN-
TE  -  VÍTIMA DE  CON-
DUTA  DELITUOSA. A
VULNERABILIDADE  SE
MOSTRA  DECORREN-
TE  DE  SITUAÇÃO  DE
RISCO A QUE A INFAN-
TE  ESTAVA  INSERIDA.
PROMOÇÃO  DE  AR-
QUIVAMENTO NÃO HO-
MOLOGADA  PELO
CSMP. DEVOLUÇÃO AO
ÓRGÃO.  ENCAMINHA-
MENTO AO SUBSTITU-
TO  AUTOMÁTICO.
HOUVE  TOMADA  DE
MEDIDAS  PERTINEN-
TES.  MEDIDAS  DE
PROTEÇÃO  APLICADA
AO  CASO.  A ADOLES-
CENTE  FOI  DEVIDA-
MENTE  INSERIDA  NO
PROGRAMA DE  ATEN-
ÇÃO ÀS PESSOAS EM
SITUAÇÃO  DE  VULNE-
RABILIDADE  PSICOS-

À  unanimidade  dos
presentes,  arquiva-
mento  homologado,
nos  termos  do  voto
do Conselheiro Re-
lator.
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SOCIAL. PARA A EXE-
CUÇÃO  DO  PROGRA-
MA  FOI  ELABORADO
UM PLANO DE ATENDI-
MENTO  INDIVIDUAL.
PRINCÍPIO  DA PROTE-
ÇÃO  INTEGRAL  E  O
RESPEITO  À  CONDI-
ÇÃO  PECULIAR  DE
PESSOA  EM  DESEN-
VOLVIMENTO.  A  ADO-
LESCENTE  ESTÁ  AS-
SISTIDA  POR  SEU
NÚCLEO  FAMILIAR  E
LHE  FORA DISPONIBI-
LIZADO  APOIO  PRO-
FISSIONAL.  TEM  A
ADOLESCENTE  AVAN-
ÇADO  NO  PROCESSO
DE SUPERAÇÃO. RES-
TA  PLAUSÍVEL  O  EN-
TENDIMENTO  DE  QUE
A MESMA NÃO ENCON-
TRA-SE EM SITUAÇÃO
DE RISCO OU VULNE-
RABILIDADE  SOCIAL.
CONCLUI-SE  PELA
PLAUSIBILIDADE  DOS
ARGUMENTOS  FIRMA-
DOS PELO ÓRGÃO DE
EXECUÇÃO.  ESGOTA-
MENTO  DAS  MEDIDAS
APTAS  AO  RESGUAR-
DO  DIREITO.  PROMO-
ÇÃO DE ARQUIVAMEN-
TO,  NOS  TERMOS  DO
ART. 39, I, DA RESOLU-
ÇÃO  Nº  006/2015-
CSMP.  VOTO:  HOMO-
LOGAÇÃO  DO  ARQUI-
VAMENTO.

21 Inquérito Civil: 
257.2021.000013 

Assunto  Principal:
Apurar  improbidade
administrativa e dano
ao erário. 

Parte(s)  Interessa-

PÚBLIO
CAIO BES-
SA  CYRI-
NO

DIREITO  ADMINISTRATI-
VO.  INQUÉRITO  CIVIL.
IMPROBIDADE ADMINIS-
TRATIVA.  APURAR RES-
PONSABILIDADE  DA
PREFEITURA  MUNICI-
PAL  DE  MANACAPURU
PELO NÃO PAGAMENTO
DAS  FATURAS  DE
ENERGIA  ELÉTRICA

À  unanimidade  dos
presentes,  arquiva-
mento  não  homolo-
gado, nos termos do
voto do Conselheiro
Relator.
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da(s): MP-AM

Promotoria  de  Ori-
gem:  Promotoria  de
Justiça  de  Manaca-
puru.

JUNTO AO SERVIÇO AU-
TÔNOMO  DE  ÁGUA  E
ESGOTO.  COMPROVA-
ÇÃO DE DÉBITO DO PO-
DER  EXECUTIVO.  PRO-
MOÇÃO  DE  ARQUIVA-
MENTO.  NECESSIDADE
DE  DILIGÊNCIAS  APU-
RATÓRIAS.  POSSÍVEL
DANO AO ERÁRIO MUNI-
CIPAL DECORRENTE DE
EVENTUAL PAGAMENTO
DE  JUROS  E  MULTA.
VOTO:  PELA  NÃO  HO-
MOLOGAÇÃO  DO  PEDI-
DO DE ARQUIVAMENTO
COM O RETORNO DOS
AUTOS À PROMOTORIA
DE JUSTIÇA DE ORIGEM
COMO  FORMA DE DILI-
GÊNCIA,  NOS  TERMOS
DO  INCISO  I,  DO  §  9.º,
ART. 39 DA RESOLUÇÃO
N.º 006/2015. 

22 Inquérito Civil: 
121.2018.000074 

Assunto  Principal:
Apurar  eventual  irre-
gularidades  no  Pre-
gão  Presencial  n.°
30/2011. 

Parte(s)  Interessa-
da(s):  MP-AM e Pre-
feitura  Municipal  de
Presidente  Figueire-
do.

Promotoria  de  Ori-
gem:  Promotoria  de
Justiça de Presidente
Figueiredo.

PÚBLIO
CAIO BES-
SA  CYRI-
NO

DIREITO  ADMINISTRATI-
VO.  IMPROBIDADE  AD-
MINISTRATIVA.  IN-
QUÉRITO  CIVIL.  INVES-
TIGAR  IRREGULARIDA-
DE  NO  PREGÃO  PRE-
SENCIAL  n.°  30/2011.
EVENTUAL  FORNECI-
MENTO  DE  APARELHO
DE  RAIO-X  PROIBIDO
DE  COMERCIALIZAÇÃO
PELA  ANVISA.  NÃO
COMPROVAÇÃO DA DE-
NÚNCIA.  REGULARIDA-
DE DO PROCESSO LICI-
TATÓRIO.  PRESCRIÇÃO
DE  EVENTUAL  ATO  DE
IMPROBIDADE ADMINIS-
TRATIVA. LONGO LAPSO
TEMPORAL.  AUSÊNCIA
DE JUSTA CAUSA PARA
A  PROPOSITURA  DE
AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.
PROMOÇÃO DE ARQUI-
VAMENTO. VOTO:  HO-
MOLOGAÇÃO  DO  PEDI-
DO DE ARQUIVAMENTO.

À  unanimidade  dos
presentes,  arquiva-
mento  homologado,
nos  termos  do  voto
do Conselheiro Re-
lator.
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INTELIGÊNCIA  DO  ART.
43, XVII DA LEI COMPLE-
MENTAR N.º 11/93 E ART.
39,  I  DA  RESOLUÇÃO
006/2015 – CSMP. 

23 Inquérito Civil: 
06.2020.00000202-8.

Assunto  Principal:
Supostos maus tratos
contra  criança,  inclu-
indo  adoção  ilegal,
agressão psicológica,
exploração  para  o
trabalho infantil e ne-
gligência.

Parte(s)  Interessa-
da(s): MP-AM 

Promotoria  de  Ori-
gem: 28ª  Promotoria
de  Justiça  de  Ma-
naus.

PÚBLIO
CAIO BES-
SA  CYRI-
NO

EMENTA:  INFÂNCIA  E
JUVENTUDE. TENTATIVA
DE  VISITA  DOMICILIAR
PROMOVIDA PELO CON-
SELHO  TUTELAR  COM-
PETENTE.  IMPOSSIBILI-
DADE DE LOCALIZAÇÃO
DOS ENVOLVIDOS. INVI-
ABILIDADE  DA  CONTI-
NUIDADE  DA  INVESTI-
GAÇÃO, POR AUSÊNCIA
DE  INFORMAÇÕES  SU-
FICIENTES,  QUANTO  À
QUALIFICAÇÃO  DAS
PARTES.  ESGOTAMEN-
TO  DAS  DILIGÊNCIAS
POSSÍVEIS.  INEXISTÊN-
CIA  DE  FUNDAMENTO
PARA  A  PROPOSITURA
DE  AÇÃO  CIVIL  PÚBLI-
CA. VOTO: HOMOLOGA-
ÇÃO  DO  ARQUIVAMEN-
TO, COM FUNDAMENTO
NO ART.  39,  I,  DA RES.
Nº 006/2015-CSMP.

À  unanimidade  dos
presentes,  arquiva-
mento  homologado,
nos  termos  do  voto
do Conselheiro Re-
lator.

24 Inquérito Civil: 
06.2016.00003644-0

Assunto  Principal:
Apurar  suposto  dano
ao  erário  em  razão
de  compra  de  terre-
nos  superfaturados
no Bairro Santa Etel-
vina,  pelo  Governo
do Estado do Amazo-
nas.

Parte(s)  Interessa-
da(s): MP-AM

Promotoria  de  Ori-
gem:  7.ª Promotoria
de justiça de Manaus.

PÚBLIO
CAIO BES-
SA  CYRI-
NO

IMPROBIDADE ADMINIS-
TRATIVA. POSSÍVEL SU-
PERFATURAMENTO  DE
IMÓVEL,  EM  ACORDO
REALIZADO PELO ESTA-
DO  DO  AMAZONAS,
COM  PARTICULAR,  NO
ANO DE 2010. PRESCRI-
ÇÃO  DA  PRETENSÃO
PUNITIVA DE  POTENCI-
AIS  ATOS  DE  IMPROBI-
DADE  ADMINISTRATIVA,
NOS  MOLDES  DO  ART.
23  DA LEI  Nº  8.429/92.
RAZOABILIDADE DO VA-
LOR  DO  METRO  QUA-
DRADO  UTILIZADO  NA
TRANSAÇÃO,  CONFOR-
ME  PRÁTICA  DO  MER-
CADO  À  ÉPOCA  DOS

À  unanimidade  dos
presentes,  arquiva-
mento  homologado,
nos  termos  do  voto
do Conselheiro Re-
lator.
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EVENTOS.  NÃO  COM-
PROVAÇÃO  DE  DANO
AO  ERÁRIO.  TRANS-
CURSO DE LONGO LAP-
SO TEMPORAL DESDE A
OCORRÊNCIA  DOS  FA-
TOS NOTICIADOS.  INVI-
ABILIDADE  DE  PRODU-
ÇÃO  DE  PROVAS  HÁ-
BEIS  NA  ATUALIDADE.
ESGOTAMENTO DAS DI-
LIGÊNCIAS  POSSÍVEIS.
INEXISTÊNCIA DE  FUN-
DAMENTO PARA A PRO-
POSITURA DE AÇ.ÃO CI-
VIL  PÚBLICA.  VOTO
PELA  HOMOLOGAÇÃO
DO  ARQUIVAMENTO,
COM FUNDAMENTO NO
ART.  39,  I,  DA RES  nº.
006/2015-CSMP.

25 Inquérito Civil: 
06.2016.00003646-1

Assunto  Principal:
Possível  improbidade
administrativa  na
execução  do  Termo
de  Parceria  03/2011,
celebrado  entre  a
SEAS  e  o  Instituto
Desenvolvimento  So-
cial  Dom  Adalberto
Marzi.

Parte(s)  Interessa-
da(s): MP-AM

Promotoria  de  Ori-
gem: 70.ª Promotoria
de justiça de Manaus.

PÚBLIO
CAIO BES-
SA  CYRI-
NO

IMPROBIDADE ADMINIS-
TRATIVA. POSSÍVEL ILE-
GALIDADE  NA  EXECU-
ÇÃO DO
TERMO  DE  PARCERIA
Nº  03/2011  CELEBRADO
ENTRE A SEAS E O INS-
TITUTO  DE DESENVOL-
VIMENTO  SOCIAL  DOM
ADALBERTO  MARZI.
PRESCRIÇÃO  DA  PRE-
TENSÃO  PUNITIVA  DE
POTENCIAIS  ATOS  DE
IMPROBIDADE ADMINIS-
TRATIVA,  NOS  MOLDES
DO  ART.  23  DA LEI  Nº
8.429/92. NÃO COMPRO-
VAÇÃO  DE  DANO  AO
ERÁRIO.  TRANSCURSO
DE LONGO LAPSO TEM-
PORAL DESDE A OCOR-
RÊNCIA DOS FATOS NO-
TICIADOS.  INVIABILIDA-
DE  DE  PRODUÇÃO  DE
PROVAS  HÁBEIS  NA
ATUALIDADE.  ESGOTA-
MENTO  DAS  DILIGÊN-
CIAS  POSSÍVEIS.  INE-
XISTÊNCIA  DE  FUNDA-
MENTO PARA A PROPO-

À  unanimidade  dos
presentes,  arquiva-
mento  homologado,
nos  termos  do  voto
do Conselheiro Re-
lator.
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SITURA DE AÇÃO CIVIL
PÚBLICA. VOTO PELA
HOMOLOGAÇÃO DO AR-
QUIVAMENTO,  COM
FUNDAMENTO  NO  ART.
39,  I,  DA  RES.  nº.
006/2015-CSMP.

26 Inquérito Civil: 
06.2020.00000009-6

Assunto  Principal:
Suposta  negligência
cometida  contra  in-
fante em situação de
vulnerabilidade.

Parte(s)  Interessa-
da(s): MP-AM

Promotoria  de  Ori-
gem: 28.ª Promotoria
de justiça de Manaus.

PÚBLIO
CAIO BES-
SA  CYRI-
NO

DIREITO DA CRIANÇA E
DO  ADOLESCENTE.
POSSÍVEL  SITUAÇÃO
DE  VULNERABILIDADE
SOFRIDA  POR  INFAN-
TES.  JUDICIALIZAÇÃO
DO OBJETO, POR MEIO
DA MEDIDA DE PROTE-
ÇÃO  Nº  0219319-
47.2021.8.04.00010, QUE
VISA AO ACOLHIMENTO
INSTITUCIONAL  DOS
MENORES,  CONFORME
CÓPIA  ACOSTADA  AOS
AUTOS.  INTERVENÇÃO
DO  MINISTÉRIO  PÚBLI-
CO  NOS  REFERIDOS
AUTOS.  EFETIVA ATUA-
ÇÃO  DOS  ÓRGÃOS
COMPETENTES.  DES-
NECESSIDADE  DO
PROSSEGUIMENTO  DO
INQUÉRITO  CIVIL.  ES-
GOTAMENTO  DAS  DILI-
GÊNCIAS  POSSÍVEIS.
VOTO  PELA  HOMOLO-
GAÇÃO  DO  ARQUIVA-
MENTO,  COM  FUNDA-
MENTO NO ART. 39, I, DA
RES nº. 006/2015-CSMP.

À  unanimidade  dos
presentes,  arquiva-
mento  homologado,
nos  termos  do  voto
do Conselheiro Re-
lator.

27 Inquérito Civil: 
06.2020.00000864-4

Assunto  Principal:
Apurar  a  suposta
construção  irregular
realizada  em  área
verde  localizada  na
rua Apuí, n° 33, Con-
junto Beija Flor 2.

Parte(s)  Interessa-

PÚBLIO
CAIO BES-
SA  CYRI-
NO

DIREITO  AMBIENTAL.
SUPOSTA  CONSTRU-
ÇÃO  IRREGULAR  EM
ÁREA  VERDE  INSTITU-
CIONAL,  POR PARTICU-
LAR.  DEVIDA  AUTUA-
ÇÃO  DA  INFRAÇÃO
PELO  ÓRGÃO  AMBIEN-
TAL  COMPETENTE.
PROPOSITURA  DE
AÇÃO POSSESSÓRIA Nº
0707866-
32.2020.8.04.0001  E  TU-

À  unanimidade  dos
presentes,  arquiva-
mento  homologado,
nos  termos  do  voto
do Conselheiro Re-
lator.
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da(s): MP-AM

Promotoria  de  Ori-
gem: 62.ª Promotoria
de justiça de Manaus.

TELA DE  URGÊNCIA Nº
0681037-
14.2020.8.04.0001,
PELO  INVESTIGADO,
COM  VISTAS  AO  EN-
FRENTAMENTO  DO OB-
JETO  DA  INVESTIGA-
ÇÃO,  RESPECTIVAMEN-
TE PERANTE A VARA DA
FAZENDA PÚBLICA E  A
VARA  ESPECIALIZADA
DO  MEIO  AMBIENTE.
AUSÊNCIA DE OMISSÃO
DO  PODER  PÚBLICO,
NAS ESFERAS ADMINIS-
TRATIVA  E  JUDICIAL.
DESNECESSIDADE  DO
PROSSEGUIMENTO  DO
INQUÉRITO  CIVIL.  ES-
GOTAMENTO  DAS  DILI-
GÊNCIAS  POSSÍVEIS.
VOTO  PELA  HOMOLO-
GAÇÃO  DO  ARQUIVA-
MENTO,  COM  FUNDA-
MENTO NO ART. 39, I, DA
RES nº. 006/2015-CSMP.

28 Inquérito Civil: 
06.2020.00000570-3

Assunto  Principal:
Apurar problemas ur-
banísticos  nas  ruas
Goiás,  Rondônia  e
Pernambuco  (Bairro
Flores).

Parte(s)  Interessa-
da(s): MP - AM 

Promotoria  de  Ori-
gem: 63.a Promotoria
de  Justiça  de  Ma-
naus. 

PÚBLIO
CAIO BES-
SA  CYRI-
NO

ORDEM URBANÍSTICA. 
PROBLEMAS URBA-
NÍSTICOS EM VIAS PÚ-
BLICAS LOCALIZADAS 
NO BAIRRO FLORES. 
REGULARIZAÇÃO DAS 
IMPROPRIEDADES IN-
VESTIGADAS, CONFOR-
ME RELATÓRIO FOTO-
GRÁFICO APRESENTA-
DO PELO ÓRGÃO COM-
PETENTE. ESGOTAMEN-
TO DAS DILIGÊNCIAS 
POSSÍVEIS. INEXISTÊN-
CIA DE FUNDAMENTO 
PARA A PROPOSITURA 
DE AÇÃO CIVIL PÚBLI-
CA. VOTO PELA HOMO-
LOGAÇÃO DO ARQUIVA-
MENTO, COM FUNDA-
MENTO NO ART. 39, I, DA
RES nº. 006/2015-CSMP.

À  unanimidade  dos
presentes,  arquiva-
mento  homologado,
nos  termos  do  voto
do Conselheiro Re-
lator.

29 Inquérito Civil: 
06.2018.00001630-7

PÚBLIO
CAIO BES-

ORDEM URBANÍSTICA.
NECESSIDADE DE REA-

À  unanimidade  dos
presentes,  arquiva-
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Assunto  Principal:
Necessidade de reali-
zação  de  recapea-
mento  asfáltico  em
via  pública  do  Con-
junto Acariquara.

Parte(s)  Interessa-
da(s): MP - AM

Promotoria  de  Ori-
gem:  63ª Promotoria
de  Justiça  de  Ma-
naus.

SA  CYRI-
NO

LIZAÇÃO DE RECAPEA-
MENTO ASFÁLTICO NO 
CONJUNTO ACARIQUA-
RA. REGULARIZAÇÃO 
DAS IMPROPRIEDADES 
INVESTIGADAS, CON-
FORME RELATÓRIO FO-
TOGRÁFICO APRESEN-
TADO PELO ÓRGÃO 
COMPETENTE. ESGO-
TAMENTO DAS DILIGÊN-
CIAS POSSÍVEIS. INE-
XISTÊNCIA DE FUNDA-
MENTO PARA A PROPO-
SITURA DE AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. VOTO PELA 
HOMOLOGAÇÃO DO AR-
QUIVAMENTO, COM 
FUNDAMENTO NO ART. 
39, I, DA RES. nº. 
006/2015-CSMP.

mento  homologado,
nos  termos  do  voto
do Conselheiro Re-
lator.

30 Procedimento  Pre-
paratório: 
06.2020.00000314-9

Assunto  Principal:
Solicita  uma  vaga
para  o  primeiro  ano
de ensino fundamen-
tal na Escola Estadu-
al Flávio Brito.

Parte(s)  Interessa-
da(s): MP - AM

Promotoria  de  Ori-
gem:  28ª Promotoria
de  Justiça  de  Ma-
naus. 

PÚBLIO
CAIO BES-
SA  CYRI-
NO

INFÂNCIA  E  JUVENTU-
DE.  NECESSIDADE  DE
VAGA NA REDE PÚBLICA
DE ENSINO. INTIMAÇÃO
DA  NOTICIANTE  PARA
PRESTAR  ESCLARECI-
MENTOS NECESSÁRIOS
À INVESTIGAÇÃO. INÉR-
CIA  DA  INTERESSADA
NO  ATENDIMENTO  DA
SOLICITAÇÃO  DA  PRO-
MOTORIA  DE  JUSTIÇA.
INVIABILIDADE DA CON-
TINUIDADE  DO  PROCE-
DIMENTO. ESGOTAMEN-
TO  DAS  DILIGÊNCIAS
POSSÍVEIS.  INEXISTÊN-
CIA  DE  FUNDAMENTO
PARA  A  PROPOSITURA
DE  AÇÃO  CIVIL  PÚBLI-
CA. VOTO: HOMOLOGA-
ÇÃO  DO  ARQUIVAMEN-
TO, COM FUNDAMENTO
NO ART.  39,  I,  DA RES.
Nº 006/2015-CSMP.

À  unanimidade  dos
presentes,  arquiva-
mento  homologado,
nos  termos  do  voto
do Conselheiro Re-
lator.

31 Notícia de Fato: 
01.2021.00001794-7

Assunto  Principal:

PÚBLIO
CAIO BES-
SA  CYRI-
NO

DIREITO  AMBIENTAL.
SUPOSTA  POLUIÇÃO
SONORA COM PERTUR-
BAÇÃO  DA  TRANQUILI-

À  unanimidade  dos
presentes,  pelo des-
provimento do recur-
so com manutenção
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Ocorrência  de  festas
clandestinas  no  en-
dereço  Av.  Carvalho
Leal,  n  267,  Bairro
Cachoeirinha,  deno-
minado  de  Terraço
Amazonas.

Parte(s)  Interessa-
da(s): MP-AM

Promotoria  de  Ori-
gem: 50.ª Promotoria
de justiça de Manaus.

DADE  POR  ESTABELE-
CIMENTO.  DEVIDA  AU-
TUAÇÃO  DO  RESPON-
SÁVEL  PELO  ÓRGÃO
AMBIENTAL COMPETEN-
TE. DILIGÊNCIA IN LOCO
PROMOVIDA PELA SEM-
MAS.  CONSTATADO  O
NÃO  FUNCIONAMENTO
DO  EMPREENDIMENTO.
AUSÊNCIA DE OMISSÃO
ESTATAL  NO  ENFREN-
TAMENTO DA QUESTÃO.
INTERPOSIÇÃO  DE  RE-
CURSO  CONTRA A DE-
CISÃO  DE  ARQUIVA-
MENTO.  AUSÊNCIA  DE
JUSTA  CAUSA  PARA  A
INSTAURAÇÃO  DE  IN-
QUÉRITO  CIVIL.  VOTO:
DESPROVIMENTO  DO
RECURSO,  COM  A MA-
NUTENÇÃO  DA  DECI-
SÃO  DE  ARQUIVAMEN-
TO,  NOS  TERMOS  DO
ART.  20,  §1º,  DA RESO-
LUÇÃO  Nº  006/2015-
CSMP.

da decisão de arqui-
vamento,  nos  ter-
mos do voto do Con-
selheiro Relator.

32 Procedimento  In-
vestigatório  Crimi-
nal:
168.2019.000055

Assunto  Principal:
Apurar  a  ocorrência
de  infrações  penais
de  natureza  pública,
servindo como prepa-
ração e embasamen-
to  para  o  juízo  de
propositura,  ou  não,
da  respectiva  ação
penal. 

Parte(s)  Interessa-
da(s): MP-AM

Promotoria  de  Ori-
gem:  3.ª  Promotoria
de  Justiça  de  Parin-

PÚBLIO
CAIO BES-
SA  CYRI-
NO

EMENTA:  CONTROLE
EXTERNO  DA  ATIVIDA-
DE POLICIAL.  SUPOSTA
VIOLÊNCIA NA REALIZA-
ÇÃO  DE  ABORDAGEM
POLICIAL DE MENOR IN-
FRATOR.  MEDIDAS  IN-
VESTIGATIVAS  PERTI-
NENTES  ADOTADAS
PELA PROMOTORIA DE
JUSTIÇA.  NÃO  COM-
PROVAÇÃO DOS FATOS
NARRADOS NA DENÚN-
CIA. AUSÊNCIA DE JUS-
TA  CAUSA  PARA  O
PROSSEGUIMENTO  DO
FEITO.  ESGOTAMENTO
DAS DILIGÊNCIAS POS-
SÍVEIS.  INEXISTÊNCIA
DE FUNDAMENTO PARA
A  PROPOSITURA  DE
AÇÃO  PENAL  PÚBLICA.
VOTO:  HOMOLOGAÇÃO

À  unanimidade  dos
presentes,  arquiva-
mento  homologado,
nos  termos  do  voto
do Conselheiro Re-
lator.
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tins. DO  ARQUIVAMENTO,
COM FUNDAMENTO NO
ART.  65,  CAPUT,  DA
RES. Nº 006/2015-CSMP. 

33 Procedimento  In-
vestigatórioCrimi-
nal:
165.2021.000013

Assunto  Principal:
Apurar  suposto  ex-
cesso na abordagem
praticada  por  Polici-
ais Militares.

Parte(s)  Interessa-
da(s): MP-AM

Promotoria  de  Ori-
gem:  3.ª  Promotoria
de  Justiça  de  Parin-
tins. 

PÚBLIO
CAIO BES-
SA  CYRI-
NO

CONTROLE  EXTERNO
DA ATIVIDADE POLICIAL.
SUPOSTA  VIOLÊNCIA
POLICIAL  NA  REALIZA-
ÇÃO  DE  PRISÃO  EM
FLAGRANTE.  MEDIDAS
INVESTIGATIVAS PERTI-
NENTES  ADOTADAS
PELA PROMOTORIA DE
JUSTIÇA.  IMPOSSIBILI-
DADE DE LOCALIZAÇÃO
DA SUPOSTA VÍTIMA. IN-
VIABILIDADE DA CONTI-
NUIDADE  DA  INVESTI-
GAÇÃO, POR AUSÊNCIA
DE  INFORMAÇÕES  SU-
FICIENTES, QUANTO ÀS
CIRCUNSTÂNCIAS  DO
DELITO.  INEXISTÊNCIA
DE FUNDAMENTO PARA
A  PROPOSITURA  DE
AÇÃO  PENAL  PÚBLICA.
VOTO:  HOMOLOGAÇÃO
DO  ARQUIVAMENTO,
COM FUNDAMENTO NO
ART.  65,  CAPUT,  DA
RES. Nº 006/2015-CSMP. 

À  unanimidade  dos
presentes,  arquiva-
mento  homologado,
nos  termos  do  voto
do Conselheiro Re-
lator.

34 Procedimento  In-
vestigatório  Crimi-
nal:
06.2019.00001237-0

Assunto  Principal:
Possíveis  ilícitos  de
peculato  e  lavagem
de  dinheiro,  cometi-
dos no âmbito da AU-
TARQUIA  MANAUS-
PREV.

Parte(s)  Interessa-
da(s): MP-AM

Promotoria  de  Ori-
gem: 13.ª Promotoria

PÚBLIO
CAIO BES-
SA  CRTI-
NO

DIREITO  PENAL.  SU-
POSTOS  CRIMES  CON-
TRA A ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA E LAVAGEM DE
DINHEIRO  NA  ESFERA
DA  MANAUSPREV.
QUESTÃO  RELATIVA  À
GESTÃO  TEMERÁRIA
FOI  PROCESSADA  E
JULGADA  NA  ESFERA
DA  JUSTIÇA  FEDERAL,
POR  CONSTITUIR  CRI-
ME CONTRA O SISTEMA
FINANCEIRO  NACIONAL
- LEI Nº 7.492/86. QUAN-
TO ÀS DEMAIS TRANSA-
ÇÕES  APONTADAS
COMO SUSPEITAS, A IN-
VESTIGAÇÃO  NÃO  LO-

À  unanimidade  dos
presentes,  arquiva-
mento  homologado,
nos  termos  do  voto
do Conselheiro Re-
lator.
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de  Justiça  de  Ma-
naus.

GROU  DEMONSTRAR A
ORIGEM  PÚBLICA  DOS
RECURSOS,  TAMPOU-
CO  LIAME  COM  PRÁTI-
CAS  CRIMINOSAS.  ES-
GOTAMENTO  DAS  DILI-
GÊNCIAS  POSSÍVEIS.
INEXISTÊNCIA DE  FUN-
DAMENTO PARA A PRO-
POSITURA DE AÇÃO PE-
NAL  PÚBLICA.  VOTO:
HOMOLOGAÇÃO DO AR-
QUIVAMENTO,  COM
FUNDAMENTO  NO  ART.
65,  CAPUT,  DA RES.  Nº
006/2015-CSMP.

35 Procedimento  In-
vestigatório  Crimi-
nal:
06.2019.00002283-5

Assunto  Principal:
Relata  suposta  irre-
gularidades  pratica-
das  por  policiais,
quando  da  aborda-
gem  para  efetuar  a
prisão  em  flagrante
do noticiante Rogério
Lopes dos Santos.

Parte(s)  Interessa-
da(s): MP-AM

Promotoria  de  Ori-
gem: 61.ª Promotoria
de  Justiça  de  Ma-
naus.

PÚBLIO
CAIO BES-
SA  CYRI-
NO

EMENTA:  CONTROLE
EXTERNO  DA  ATIVIDA-
DE POLICIAL.  SUPOSTA
VIOLÊNCIA
POLICIAL  NA  REALIZA-
ÇÃO  DE  PRISÃO  EM
FLAGRANTE.  MEDIDAS
INVESTIGATIVAS PERTI-
NENTES  ADOTADAS
PELA PROMOTORIA DE
JUSTIÇA.  NÃO  COM-
PROVAÇÃO  DOS  ATOS
DE  VIOLÊNCIA  ALEGA-
DOS.  AUSÊNCIA  DE
JUSTA  CAUSA  PARA  O
PROSSEGUIMENTO  DO
FEITO.  ESGOTAMENTO
DAS DILIGÊNCIAS POS-
SÍVEIS.  INEXISTÊNCIA
DE FUNDAMENTO PARA
A  PROPOSITURA  DE
AÇÃO  PENAL  PÚBLICA.
VOTO:  HOMOLOGAÇÃO
DO  ARQUIVAMENTO,
COM FUNDAMENTO NO
ART.  65,  CAPUT,  DA
RES. Nº 006/2015-CSMP.

À  unanimidade  dos
presentes,  arquiva-
mento  homologado,
nos  termos  do  voto
do Conselheiro Re-
lator.

36 Procedimento  In-
vestigatório  Crimi-
nal:
06.2019.00002445-5

Assunto  Principal:
Apurar eventual práti-

PÚBLIO
CAIO BES-
SA  CYRI-
NO

CONTROLE  EXTERNO
DA ATIVIDADE POLICIAL.
SUPOSTA  VIOLÊNCIA
POLICIAL  NA  REALIZA-
ÇÃO  DE  PRISÃO  EM
FLAGRANTE.  MEDIDAS
INVESTIGATIVAS PERTI-

À  unanimidade  dos
presentes,  arquiva-
mento  homologado,
nos  termos  do  voto
do Conselheiro Re-
lator.
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ca de tortura por poli-
cial  a identificar  con-
tra  WELCINEI  FER-
REIRA DA SILVA por
ocasião de sua prisão
em  flagrante  no  dia
05/10/2019  na  Rua
N.S.de  Lourdes,  em
via pública bairro  Ci-
dade de Deus.

Parte(s)  Interessa-
da(s): MP-AM

Promotoria  de  Ori-
gem: 61.ª Promotoria
de  Justiça  de  Ma-
naus.

NENTES  ADOTADAS
PELA PROMOTORIA DE
JUSTIÇA.  IMPOSSIBILI-
DADE DE LOCALIZAÇÃO
DA SUPOSTA VÍTIMA. IN-
VIABILIDADE DA CONTI-
NUIDADE  DA  INVESTI-
GAÇÃO, POR AUSÊNCIA
DE  INFORMAÇÕES  SU-
FICIENTES, QUANTO ÀS
CIRCUNSTÂNCIAS  DO
DELITO.  INEXISTÊNCIA
DE FUNDAMENTO PARA
A  PROPOSITURA  DE
AÇÃO  PENAL  PÚBLICA.
VOTO:  HOMOLOGAÇÃO
DO  ARQUIVAMENTO,
COM FUNDAMENTO NO
ART.  65,  CAPUT,  DA
RES. Nº 006/2015-CSMP.

37 Procedimento  In-
vestigatório  Crimi-
nal:
06.2021.00000536-2

Assunto  Principal:
Possível  desídia  de
agentes  policiais
quanto  ao  delito  de
furto descrito no B.O.
20.W.0117.0161803.

Parte(s)  Interessa-
da(s): MP-AM

Promotoria  de  Ori-
gem: 61.ª Promotoria
de  Justiça  de  Ma-
naus.

PÚBLIO
CAIO BES-
SA  CYRI-
NO

CONTROLE  EXTERNO
DA ATIVIDADE POLICIAL.
POSSÍVEL  DESÍDIA  DE
AGENTES  POLICIAIS.
MEDIDAS  INVESTIGATI-
VAS  PERTINENTES
ADOTADAS  PELA  PRO-
MOTORIA DE JUSTIÇA.
IMPOSSIBILIDADE  DE
LOCALIZAÇÃO  DA  SU-
POSTA VÍTIMA.  INVIABI-
LIDADE  DA  CONTINUI-
DADE  DA  INVESTIGA-
ÇÃO, POR AUSÊNCIA DE
INFORMAÇÕES  SUFICI-
ENTES,  QUANTO  ÀS
CIRCUNSTÂNCIAS  DO
DELITO.
INEXISTÊNCIA DE  FUN-
DAMENTO PARA A PRO-
POSITURA DE AÇÃO PE-
NAL  PÚBLICA. VOTO:
HOMOLOGAÇÃO DO AR-
QUIVAMENTO,  COM
FUNDAMENTO  NO  ART.
65,  CAPUT,  DA RES.  Nº
006/2015-CSMP.

À  unanimidade  dos
presentes,  arquiva-
mento  homologado,
nos  termos  do  voto
do Conselheiro Re-
lator.

38 Procedimento  In-
vestigatório  Crimi-
nal:

PÚBLIO
CAIO BES-
SA  CYRI-

DIREITO  PENAL.  CRI-
MES DE ORGANIZAÇÃO
CRIMINOSA.  SUPOSTAS

À  unanimidade  dos
presentes,  pelo  não
conhecimento  da
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02.2022.00000106-0

Assunto  Principal:
crimes de divulgação
de dados sigilosos  e
coação  no  curso  do
processo  praticado
contra  a  administra-
ção da justiça e con-
tra membro do Minis-
tério Público do Esta-
do do Amazonas.

Parte(s)  Interessa-
da(s): MP-AM

Origem: GAECO.

NO DIVULGAÇÃO  DE  DA-
DOS SIGILOSOS E COA-
ÇÃO  NO  CURSO  DO
PROCESSO.  AUSÊNCIA
DE AFASTAMENTO DEFI-
NITIVO DA PRÁTICA DE
DELITO.  INEXISTÊNCIA
DE  INDÍCIOS  DE  FOR-
MAÇÃO  DE  ORGANIZA-
ÇÃO  CRIMINOSA.  NÃO
CONFIGURAÇÃO DE HI-
PÓTESE  DE  ARQUIVA-
MENTO, MAS MERO DE-
CLÍNIO  DE  ATRIBUIÇÃO
ÀS  PROMOTORIAS  DE
JUSTIÇA COM  ATRIBUI-
ÇÃO CRIMINAL COMUM.
REMESSA  QUE  PRES-
CINDE  DA ANÁLISE  DO
CONSELHO  SUPERIOR
DO  MINISTÉRIO  PÚBLI-
CO,  NOS  TERMOS  DO
ART. 17, §3º DA RES. Nº
006/2015.  VOTO:  NÃO
CONHECIMENTO  DA
PROMOÇÃO DE ARQUI-
VAMENTO.

promoção  de  arqui-
vamento,  nos  ter-
mos do voto do Con-
selheiro Relator.

Dê-se ciência, registre-se, cumpra-se e publique-se.

PLENÁRIO VIRTUAL DO C. CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO
PÚBLICO, em Manaus (Am.), 08 de abril de 2022.

NICOLAU LIBÓRIO DOS SANTOS FILHO

Presidente do c. CSMP, em substituição

(Compromisso institucional, Ofício 141.2022.CGMP.0798459.2022.006545) 

SILVIA ABDALA TUMA
Membro e Corregedora-Geral

SUZETE MARIA DOS SANTOS
Membro Suplente 

PÚBLIO CAIO BESSA CYRINO
Membro
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ADELTON ALBUQUERQUE MATOS
Membro

NEYDE REGINA DEMÓSTHENES TRINDADE
Membro e Secretária

SILVANA NOBRE DE LIMA CABRAL
Membro

JOSÉ BERNARDO FERREIRA JÚNIOR
Membro
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